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1. Apresentação 
 

 Compreensível pelas dimensões continentais de seu território, a principal 

utilização de combustíveis no Brasil está associada à movimentação de bens e 

pessoas. Em 2003 o setor de transporte respondeu por 34% do consumo de energia 

no país, excluindo-se a energia elétrica. No âmbito dos combustíveis 

comercializados, mais da metade são consumidos em motores de combustão, em 

sua maioria acionando veículos rodoviários. De fato, o setor rodoviário significa 92% 

do consumo total de combustíveis no setor de transporte, devido às reconhecidas 

limitações da malha ferroviária e da infra-estrutura para outros modais. Do ponto de 

vista da diversidade de combustíveis utilizados, o mercado brasileiro de 

combustíveis automotivos é um dos mais dinâmicos do mundo, observando-se ao 

longo das últimas décadas a introdução dos biocombustíveis de forma relevante e a 

rápida adoção do gás natural veicular. A Figura 1 mostra como se distribui o 

consumo de combustíveis para o transporte rodoviário, da ordem de 43.578 mil tep 

em 2003, ou seja mais de 800 mil barris diários de petróleo equivalente1.  

Etanol
5,3%

Gás 
Natural
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Diesel
56,8%

 
Figura 1. Distribuição do consumo de combustíveis para transporte rodoviário em 

20031 

 
                                                 
1 MME, Balanço Energético Nacional, Brasília, 2004 
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 Buscando definir as prioridades para as atividades de promoção do 

desempenho energético, em que pese a grande importância da demanda associada 

ao transporte de carga em caminhões e ônibus, cabe observar que os consumidores 

de veículos leves, cerca de 20 milhões de automóveis e camionetes, têm reduzido 

acesso aos dados sobre eficiência de seus veículos, diferentemente do que ocorre 

com os veículos comerciais, onde esses dados são relevantes e bem conhecidos, 

inclusive por influir significativamente na formação dos custos operacionais. Além 

disso, o CONPET vem há anos atuando no âmbito dos veículos comerciais por meio 

dos programas EconomizAr, voltado para o transporte de passageiros e de cargas e 

TransportAr, focado nos caminhões-tanque que se abastecem nos terminais das 

refinarias da Petrobrás 

 

 De um modo geral, os consumidores dos veículos leves de uso pessoal estão 

pouco informados e mesmo grande parte da imprensa especializada parece ignorar 

os aspectos de desempenho energético, chamando à atenção os potenciais 

compradores apenas para os aspectos estéticos, de conforto e potência. Com a 

evolução do mercado automobilístico, as potências desses veículos têm se elevado 

de forma importante, eventualmente acima das necessidades e com pouca atenção 

à eficiência e ao consumo específico, com um claro espaço de aperfeiçoamento. 

Como conseqüência da maior importância atribuída em muitos países ao uso 

racional de energia, é notável a melhoria dos indicadores de desempenho 

energético, mesmo quando os carros modernos incorporam itens que implicam em 

maior consumo de energia, como sistemas de ar condicionado e direção hidráulica. 

A plena difusão de índices de eficiência energética e o estabelecimento de metas de 

desempenho podem levar a resultados significativos, com benefícios não apenas em 

economia de energia e redução da poluição atmosférica, como também de geração 

de renda e ampliação das oportunidades de trabalho2.  

 

 Como um indicador do potencial aparente de economia de energia em 

automóveis brasileiros, a Figura 2 mostra como os consumos médios nos 

automóveis brasileiros a gasolina e a álcool cresceram respectivamente 13% e 35% 

                                                 
2 Bezdek, R.H., Wendling R.M., Potential long-term impacts of changes in US vehicle fuel efficiency 

standards, Energy Policy, 33 (2005) 407–419 
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durante os últimos 20 anos3. As colunas em linha vermelha nesse gráfico referem-se 

ao consumo energético equivalente em gasolina pura, sem etanol. Com o 

surgimento dos motores “flexible fuel” observa-se ainda mais claramente a 

necessidade de promover a eficiência veicular, na medida em que esses motores 

poderiam ser os mais eficientes quando usando gasolina e são os menos eficientes 

quando usando álcool4. 

Consumo de Combustível de Automóveis - litros/100 km 
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Figura 2. Consumos médios em veículos leves no Brasil (litros/100 km)3 

 

 Estas notas visam apresentar os conceitos e as questões básicas sobre 

eficiência de veículos leves, buscando organizar sinteticamente a informação 

disponível, coligindo a experiência internacional, resgatando os esforços já 

empreendidos no Brasil e procurando oferecer sugestões para ações públicas que 

promovam uma maior eficiência veicular, no âmbito da legislação brasileira e em 

particular através dos instrumentos da Lei 10.295/2001, Lei de Eficiência Energética 

e do Programa Brasileiro de Etiquetagem. O objetivo principal é fundamentar o 

processo de difusão de informações aos consumidores, com a publicação dos 

consumos e a etiquetagem dos veículos, visando um oportuno e progressivo 

estabelecimento de níveis mínimos de desempenho. 

 
                                                 
3 Branco, G.M., Ryan, J., Branco, F.C., Estimativa da Frota de Veículos, Emissões e CO2, Workshop para 
Eficiência de Combustíveis e Baixo Teor de Enxofre, MMA, SMA-SP e Hewlett Fundation, São Paulo, 

dezembro de 2004. (Os dados relativos aos anos 80 são as médias do PECO; os dados relativos aos anos 2000 

são as médias da certificação de emissões CETESB e os dados relativos aos Importados são médias extraídas 

do Automotive Engineering Manual da Bosch - 4ª edição). 
4 Instituto Mauá de Tecnologia, Ranking Folha-Mauá (Testes dos Modelos 2004), Folha de São Paulo/Veículos, 

São Paulo, 9/12/2004 
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2. Antecedentes e marco legal 
 

 Já há algumas décadas se desenvolvem no Brasil importantes programas 

para reduzir os desperdícios de energia e as emissões dos veículos automotores, 

consolidando um marco legal progressivamente abrangente. A seguir se comenta 

brevemente os principais marcos nesse processo, que  proporcionam a condições 

para um programa de eficiência veicular no Brasil.  

 

Como um precedente do maior significado, durante os anos oitenta 

desenvolveu-se um programa nacional de eficiência nos veículos automotivos, o 

Programa de Economia de Combustíveis (PECO), formalizado mediante um 

protocolo firmado em 1979 entre o Governo (MIC, MME) e as montadoras 

(ANFAVEA) e implementado pelo STI/MIC, nos anos 1983 a 1986. Um pressuposto 

importante para este programa foi a existência da norma ABNT NBR 7024 “Medição 

do Consumo de Combustível de Veículos Rodoviários Automotores Leves” que 

permitiu a padronização da metodologia de ensaios, baseando-se na simulação de 

ciclo de condução real do veículo em cidade e em estrada. Esta norma foi revisada 

pelo Comitê Brasileiro Automotivo (CB-05) da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas em 2002 e encontra-se em plena vigência.  

 

Como um dos produtos desse programa, foi editado anualmente no período 

1983-1986 uma publicação com os indicadores de consumo dos automóveis 

brasileiros, “ESCOLHA CERTO - Guia de consumo de seu carro”, com dados dos 

modelos disponíveis no mercado. Além da difusão regular e sistemática de 

informações de consumo veicular de interesse para os consumidores, foram 

estabelecidas nesse protocolo metas de consumo a serem progressivamente 

atingidas pelos fabricantes nacionais, considerando a média ponderada simples do 

consumo, considerando todas as configurações entregues ao mercado5.  

 

                                                 
5 STI/MIC, Programa de Economia de Combustíveis para Veículos Leves de Motor do Ciclo 

Otto, Brasília, 1983   
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Figura 3. Publicações do Programa de Economia de Combustíveis (PECO), 

STI/MIC, 1983/19863 
 

 
Figura 4. Exemplo de resultados do Programa de Economia de Combustíveis 

(PECO), STI/MIC, 1983/19863 
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No programa PECO os valores de consumo eram fornecidos pelos fabricantes 

e a STI se reservava o direito de efetuar ensaios de verificação caso julgasse 

necessário. As metas de redução de consumo e ganho de eficiência foram atingidas 

no período. Infelizmente, com a queda dos preços do petróleo a partir de 1985, este 

programa perdeu prioridade e foi descontinuado em 1987. Desde então tem se 

observado tentativas de relançar o PECO, particularmente através do PROVEN - 

Programa Nacional de Certificação de Conformidade de Veículos Automotores 

(Resolução CONMETRO 01/1987), coordenado pelo INMETRO após a extinção da 

STI, contudo sem resultados expressivos. 

 

 Também durante os anos oitenta, como resultado da maior consciência da 

relevância da poluição atmosférica para a saúde e o bem estar da população, foi 

possível uma profícua cooperação entre instituições federais (SEMA, STI, CNP, 

GEIPOT), estaduais (CETESB) e privadas (ANFAVEA), que levou à instituição do 

PROCONVE,  Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores 

(Resolução CONAMA 18/1986, posteriormente consolidado pela Lei 8723/93, de 

outubro de 1993 e diversas resoluções complementares do CONAMA), limitando as 

emissões dos veículos novos, estabelecendo uma progressividade e definindo o 

IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 

como executor do programa, que conta com a CETESB - Companhia de Tecnologia 

de Saneamento Ambiental como agente técnico e operacional conveniado. Nesse 

programa, implementado até agora em cinco fases para veículos leves e seis para 

os pesados, com as próximas etapas já definidas até 2009, todos os modelos de 

veículos do mercado brasileiro são ensaiados durante sua homologação obrigatória, 

para verificar seu atendimento aos limites de emissões. Com a expansão da 

capacidade laboratorial para ensaios de motores e a implementação pelo INMETRO 

de uma sistemática de credenciamento dessas instalações, diversas montadoras 

vêm fazendo esses ensaios regularmente de forma independente. As informações e 

dados gerados pelo PROCONVE, mesmo considerando que se destinam 

essencialmente à homologação de veículos novos do ponto de vista dos limites de 

emissões, podem ser de efetiva utilidade como referência para avaliar os dados de 

consumo de combustível fornecidos pelos fabricantes, a serem utilizados para 
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preparar as próximas tabelas de consumo veicular para divulgação junto aos 

consumidores. 

 

 O nexo entre o desempenho energético e ambiental dos veículos automotivos 

é de grande importância. Embora em princípio seja razoável esperar que os motores 

mais eficientes sejam também os menos poluidores, e no caso das emissões de CO2 

essa assertiva seja inquestionável, podem existir situações em que os motores 

apresentem uma não coincidência entre os pontos de melhor desempenho 

energético e menores emissões para determinados poluentes. Em qualquer caso 

cabe observar que o PROCONVE estabelece limites máximos de emissão para 

homologação, sem o que os veículos estão fora da legislação, enquanto os 

indicadores de consumo não se encontram limitados e podem variar em uma ampla 

faixa.    

 

 No contexto das crises do petróleo dos anos setenta, ficou patente a 

necessidade da articulação de ações específicas do governo para promover a 

eficiência energética. Um primeiro programa nesse sentido foi o CONSERVE, 

Programa de Conservação de Energia do Setor Industrial, que estabeleceu a partir 

de 1981 a formação compulsória das CICE's (Comissões Internas de Conservação 

de Energia), a imposição de cotas máximas de consumo de óleo combustível, 

valorizou a lenha e eventuais subprodutos de processo como combustível industrial 

e induziu o uso de eletricidade como fonte de aquecimento em processos industriais. 

Entretanto, em meados da década de oitenta os preços dos derivados de petróleo 

voltaram a níveis mais toleráveis e a crise dos combustíveis cedeu lugar à crise do 

suprimento de energia elétrica. Nesse novo quadro, foi criado em 1985 o PROCEL, 

Programa de Conservação de Energia Elétrica, criado em 1985 pelo MME e 

executado pela Eletrobrás, e que tem atuado decisivamente na formação de uma 

cultura brasileira para a eficiência energética. Posteriormente, em 1991 foi criado o 

CONPET - Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados de Petróleo 

e do Gás Natural, executado pela Petrobrás e orientado para a promoção do uso 
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eficiente de combustíveis, onde se incluiu o caso dos veículos leves como um tema 

estratégico6.  

 

 Uma das atividades mais importantes de ambos programas brasileiros de 

fomento à eficiência energética é a etiquetagem dos equipamentos e sistemas 

energéticos, que atualmente cobre dezenas de tipos de produtos, desde geladeiras 

e motores elétricos a fogões a gás e coletores solares. Este programa é coordenado 

pelo INMETRO desde 1984 e articula fabricantes de equipamentos, entidades de 

classe, órgãos de governo, segundo uma sistemática consolidada de procedimentos 

e difusão dos resultados. É interessante observar que além de defender os direitos 

do consumidor, buscando assegurar a conformidade e agregando um novo valor aos 

produtos e serviços oferecidos, a etiquetagem do desempenho e da eficiência 

também atende aos objetivos de racionalizar a demanda energética e atuar como 

um componente da política industrial.  

 

 A legislação brasileira sobre eficiência energética, em uma acepção ampla e 

incluindo todos os sistemas que consomem energia, tem um marco importante com 

a Lei 10.295, de 17 de outubro de 2001. Esta lei dispõe sobre a Política Nacional de 

Conservação e Uso Racional de Energia, que objetiva a alocação eficiente de 

recursos energéticos e a preservação do meio ambiente, define a necessidade de 

limites mínimos de eficiência energética de máquinas e aparelhos consumidores de 

energia fabricados ou comercializados no país, prevê o estabelecimento de metas e 

a realização de audiências públicas para estabelecimento dos limites mínimos de 

eficiência. Essa lei foi regulamentada pelo Decreto 4.059 em dezembro de 2001, que 

instituiu o Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética (CGIEE), 

com a participação do MME, MCT, MDIC, ANEEL, ANP, um representante da 

comunidade acadêmica e um cidadão brasileiro, em ambos casos designados pelo 

MME. Entre as competências do CGIEE destacam-se elaborar a regulamentação 

específica para cada tipo de aparelho ou máquina e estabelecer um Programa de 

Metas. Nesse sentido, é importante mencionar que o CGIEE, em sua primeira 

reunião realizada em janeiro de 2005 incluiu os veículos leves entre as prioridades 

para desenvolvimento da legislação de eficiência energética. 
                                                 
6 Conselho Consultivo do CONPET, Síntese da Reunião de Orientação Estratégica, Rio de Janeiro, 

dezembro de 2004 
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 Como outras vertentes da legislação brasileira de interesse para a 

fundamentação de um programa de difusão de indicadores de desempenho, tem-se 

o Código de Defesa do Consumidor, Lei 8078 de 11 de setembro de 1990, que 

estabelece em diversos parágrafos a obrigatoriedade da divulgação das 

características técnicas dos equipamentos e no mesmo diapasão, a Lei dos Crimes 

Ambientais, Lei 9.065 de 12 de fevereiro de 1998, que reforça a determinação de 

que os consumidores sejam informados sobre os assuntos de seu interesse e de 

implicação ambiental, como é o caso do consumo e das emissões dos veículos.  

 

3. A experiência em outros países 
 

 Em diversos países, sobretudo naqueles de maior desenvolvimento, tem 

surgido e se consolidado programas de fomento à eficiência energética veicular, 

geralmente em associação a regulação de emissões. A seguir se comentam 

brevemente as principais iniciativas nesse sentido.  

 

 Estabelecido nos Estados Unidos a partir do Energy Efficiency and 

Conservation Act (1975), no bojo da crise energética dos anos setenta, o programa 

CAFE (Corporate Average Fuel Economy) definiu metas para a média da frota 

produzida por cada fabricante e permitiu obter resultados importantes, como 

evidencia a figura 5. A economia média estimada devida ao CAFE, no início dos 

anos oitenta, era da ordem de 2,5 milhões de barris diários de petróleo, cerca de 

25% da demanda de gasolina7.    

 

 Conforme a figura seguinte, no âmbito do CAFE as metas de consumo para 

os automóveis se mantêm praticamente inalteradas desde 1985, em 27,5 mpg 

(milhas por galão). Somente para os comerciais leves, as metas tornaram-se um 

pouco mais rígidas, aumentando de 20,7 mpg em 2004 para 21 mpg em 2005, 21,6 

mpg em 2006 e 22,2 mpg em 2007. Nessa legislação, a penalidade pelo não 

atendimento aos padrões do CAFE (multa de U$5,50 por 0,1 mpg abaixo do padrão 

                                                 
7 Hwang, R.J.(NRDC), A experiência dos EUA com Normas de Economia de Combustíveis, 

Workshop para Eficiência de Combustíveis e Baixo Teor de Enxofre, MMA, SMA-SP e Hewlett 
Fundation, São Paulo, dezembro de 2004 
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de cada veículo de um dado ano-modelo), pode ser evitada pelos créditos atribuídos 

quando a eficiência média de um veículo excede o padrão estabelecido. 

 
Figura 5. Evolução do consumo médio dos automóveis americanos8 

 
 

 
Figura 6. Consumo médio dos automóveis americanos após o CAFE9 

 

                                                 
8 Smil, V., Energy at the crossroads, MIT Press, Cambridge, 2003 
9 De Cicco, J, Kliesh, J., ACEEE's Green Book®: The Environmental Guide to Cars & Trucks - 

Model Year 2003, American Council of Energy-Efficient Economy, Washington, 2004 
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  É importante constatar que o CAFE adota procedimentos diferentes para os 

veículos de passageiros e os chamados comerciais leves, cada vez mais usados 

como veículos de passageiros e responsáveis atualmente por grande parte das 

vendas. Por esse motivo a eficiência no uso de combustível tem se reduzido 

continuamente nos últimos anos nesses modelos, como mostrado na linha azul da 

figura anterior.  

 

 Na Califórnia vem sendo implementado um programa de eficiência veicular 

diferenciado dos demais estados americanos, com metas de desempenho mais 

avançadas e em associação à legislação ambiental, promovida pelo CARB 

(California Air Resources Board). As expressivas metas colocadas por esse 

programa, que valorizaram os veículos elétricos e de baixíssimas emissões, podem 

ser observadas nas figuras a seguir, juntamente com os objetivos de programas 

similares em outros países, em valores relativos aos observados em 2002 e 

absolutos, referidos ao ensaio padronizado pelo CAFE.  

 

 Também como uma referência para os esforços que ora se desenvolvem em 

outros países, nas próximas figuras se apresentam as metas de eficiência em 

implementação no Japão, Austrália e China, três realidades bastante distintas mas 

que indicam objetivos similares de incrementar progressivamente o desempenho 

energético de seus veículos. Naturalmente que a introdução de metas de 

desempenho permite além de racionalizar o uso de energia, a introdução de 

barreiras técnicas sustentáveis perante a OMC e alinhadas com uma política 

industrial no âmbito da indústria automotiva.  

 

 É interessante observar ainda que nos gráficos com dados específicos para o 

Japão e a China, os resultados são apresentados em função do peso do veículo, um 

dos vários critérios que podem ser adotados para classificar os veículos em termos 

de seu desempenho energético, como se abordará adiante. Particularmente para a 

China, a Figura 12 mostra como de uma forma sistemática, os veículos fabricados 

nesse país apresentam consumos superiores aos dos veículos europeus. 
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Figura 7. Metas de eficiência veicular em diversos países, sobre valores observados 

em 200210 
 

 
Figura 8. Consumos específicos padronizados prospectivos para diversos países10 

                                                 
10 An, F., Sauer, A., Comparação de Normas de Economia de Combustível e Emissão de Gases 

de Efeito Estufa de Veículos de Passageiros, Relatório para Pew Center on Global Climate 
Change, 2004  
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Figura 9. Metas de consumo específico da indústria automobilística no Japão10 
 
 
 

 
Figura 10. Evolução do consumo veicular médio na Austrália10 
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Figura 11. Prospectiva para o consumo específico em veículos leves na China11 

 

 
Figura 12. Comparação dos consumos observados nos veículos europeus e 

chineses11 

 

                                                 
11 An, F. Experiência da China com Normas de Eficiência de Combustível, Workshop para Eficiência 

de Combustíveis e Baixo Teor de Enxofre, MMA, SMA-SP e Hewlett Fundation, São Paulo, 
dezembro de 2004 
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 Os programas de etiquetagem de veículos leves são instrumentos relevantes 

na experiência internacional para a promoção da eficiência veicular. No âmbito 

europeu encontra-se em implementação uma proposta, preparada a partir de uma 

indicação da EEC (Commission Proposal for a Council Directive relating to the 

availability of consumer information on fuel economy in respect of the marketing of 

new passenger cars), definindo as características básicas da etiqueta a ser adotada, 

mostrada na figura a seguir12. Como se observa nesta figura, a etiqueta dos veículos 

europeus assemelha-se bastante a etiqueta utilizada no Programa Brasileiro de 

Etiquetagem.  

  

 
 

Figura 13. Etiqueta de desempenho energético em adoção na Comunidade 
Européia12 

 

                                                 
12 Raimund, W., Fickl,S., Energy Efficiency of Passenger Cars: Labelling and its Impacts on Fuel 

Efficiency and CO2-Reduction, Energieverwertungsagentur (E.V.A.), Austrian Energy Agency, 
2002 
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 Esse programa europeu recentemente consolidou-se com o acordo selado 

entre todas as 42 montadoras britânicas e o Low Carbon Vehicle Partnership 

(LowCVP) Passenger Car Working Group, ente vinculado ao Department of 

Transport,  para a adoção voluntária da etiquetagem a partir de setembro de 2005, 

pelo menos no âmbito do Reino Unido. A figura a seguir mostra a etiqueta adotada, 

que inclui informações ambientais e a taxa rodoviária (vehicle excise duty), tributo 

inversamente proporcional ao desempenho energético.  
 

 
 

Figura 14. Etiqueta de consumo veicular adotada no Reino Unido13 
   

                                                 
13 Figura obtida em http://www.dft.gov.uk/stellent/groups/dft_roads/documents 
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 No Canadá, em um programa gerenciado pelo Office of Energy Efficiency, 

OEE, em articulação com o programa de economia de energia promovido desde os 

anos oitenta pelos ministérios de transportes e recursos naturais desse país, se 

adota em bases voluntárias uma etiqueta mais simples, apresentada na Figura 15 e 

aplicada a todos os veículos até 3.855 kg. Ainda em fase de introdução nos Estados 

Unidos, a etiqueta mostrada na Figura 16, é denominada “Monroney label”, uma 

homenagem ao senador que defendeu sua adoção. Estas etiquetas adotam uma 

concepção diversa, não se classificando os modelos entre si.   

 

 
 

Figura 15. Etiqueta de consumo veicular adotada no Canadá14 
 
 

 Outra iniciativa com uma etiqueta simplificada, mas comparando modelos, 

vem sendo implementada pela Korea Energy Management Corporation, KENCO, 

empregando para os automóveis uma concepção idêntica à adotada para os 

eletrodomésticos, classificando os diversos veículos em termos de consumo 

específico de combustível onde o primeiro nível (1) corresponde a um equipamento 

que consome de 30 a 40% mais que o último nível (5), mostrada na Figura 17. 

 
 
 
 
 
                                                 
14 Figura obtida em http://oee.nrcan.gc.ca/transportation/personal/buying/energuide-label.cfm?attr=8  
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Figura 16. Etiqueta de consumo veicular em adoção nos Estados Unidos15 
 

  

 
Figura 17. Etiqueta de consumo veicular adotada na Coréia16 

 
 

                                                 
15 Figura obtida em http://www.fueleconomy.gov/feg/ratings_description.shtml 
16 Figura obtida em http://www.kemco.or.kr/english/sub03_energyefficiency_sub06.asp   
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 Estas etiquetas se compõem com outros instrumentos importantes de 

informação ao consumidor, como os guias e anuários com características e dados 

de eficiência dos diversos modelos disponíveis, que organizam todos os dados e 

estabelecem listas dos modelos de melhor e pior desempenho, informações 

disponibilizadas em material impresso e em diversos sites da Internet17.  

 
 

4. Delineamentos para um Programa Brasileiro de Eficiência Veicular  
 

 Considerando os tópicos anteriores, onde se procurou evidenciar a 

experiência já existente no Brasil em promover a eficiência energética e a redução 

das emissões veiculares, bem como apresentar alguns desenvolvimentos recentes 

em diversos países para usar mais racionalmente o combustível em veículos leves, 

cabe discutir como implementar no Brasil um Programa de Eficiência Veicular. 

Nesse sentido convém apresentar uma seqüência de etapas que usualmente 

descreve a progressiva introdução de limites de desempenho em equipamentos 

energéticos, procedimento que deve ser desenvolvido de forma cooperativa entre 

instituições públicas, montadoras e representantes da sociedade: 

 

1. Definição de procedimentos padronizados e replicáveis para ensaios e 
testes de veículos leves. A norma ABNT NBR 7024 “Medição do Consumo 

de Combustível de Veículos Rodoviários Automotores Leves”, permite ensaiar 

ciclos de condução urbana e de estrada, apresenta ampla aceitação e foi 

recentemente revisada, de acordo com os melhores procedimentos 

internacionais, podendo esta etapa ser considerada efetivamente já realizada. 

Este método permite três alternativas para a determinação do consumo de 

combustível: medições diretas de massa ou do volume consumido ou o 

cálculo da massa de combustível a partir do balanço de carbono 

considerando as massas de poluentes emitidos durante o ensaio, sendo este 

último preferível por evitar que o sistema de alimentação do veículo seja 

alterado para receber os equipamentos de medição de massa ou volume de 

                                                 
17 ver por exemplo os sites http://www.greenercars.com, http://www.fueleconomy.gov/ (EUA), 

http://www.nef.org.uk/energyadvice/erhome.htm (Reino Unido),  http://www.kemco.or.kr (Coréia) e 
http://oee.nrcan.gc.ca/transportation/personal/choose_vehicle (Canadá)  
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combustível. O ciclo de condução urbano especificado nesta norma é o 

mesmo usado rotineiramente nas medições controladas das emissões 

veiculares, de forma que é possível resgatar os dados de emissão e, 

conseqüentemente de consumo (apenas urbano) de todos os modelos 

certificados pelo IBAMA para o mercado brasileiro desde 1988, o que 

representa uma excelente ferramenta para a caracterização do histórico da 

eficiência energética dos veículos leves no Brasil. Para o consumo no ciclo 

estrada, será necessário recorrer aos arquivos das montadoras, na medida da 

disponibilidade destes dados. 

É recomendável que o Programa de Eficiência Energética seja associado ao 

PROCONVE, através do documento oficial que o implemente e incumba o 

IBAMA quanto ao seu acompanhamento, tendo em vista que a eficiência 

energética está associada diretamente à redução das emissões de CO2 e às 

exigências ambientais do Protocolo de Kiotto e, além disso, a infraestrutura já 

existente para o PROCONVE é muito adequada aos requisitos deste 

Programa. Desta forma, também será possível que os valores de consumo 

apresentados pelos fabricantes possam ser auditados através dos dados de 

emissão e ambos sejam obtidos nos mesmos veículos para desincentivar a 

regulagem dos motores especificamente para uma ou outra finalidade. Cabe 

lembrar que a certificação de emissões é realizada por “famílias” de um 

modelo básico, com os veículos mais pesados ou equipados com todos os 

opcionais que impliquem em aumento de carga e, portanto de emissão e de 

consumo. Poderá ser de interesse das montadoras a divulgação de dados de 

consumo de veículos que não sejam os mesmos utilizados para a referida 

certificação, mas representem os modelos mais simples. Nesse caso, os 

testes de consumo deverão ser realizados à parte e representarão um 

acréscimo de trabalho. Entretanto, para o acompanhamento da conformidade 

da produção com os limites do PROCONVE, são ensaiados veículos 

escolhidos ao acaso, cujos resultados podem ser perfeitamente aproveitados 

para a determinação do consumo de combustível. 

É muito importante que os ciclos de ensaio sejam os mesmos fixados para a 

medição de emissões no Brasil, pois estes são muito representativos do 
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tráfego médio e não devem ser mudados. Existe uma polêmica muito grande 

em torno da escolha de ciclos porque isso pode favorecer determinadas 

situações (ou mesmo marcas e modelos de veículos), especialmente no 

tocante às condições que interferem nas emissões. Para a medição de 

consumo, essa escolha talvez não seja tão crítica, entretanto é importante 

que não abra precedentes para ciclos “alternativos”. Não é procedente o 

questionamento de um ciclo ser bom para emissões e não o ser para 

consumo: o mais importante é a padronização dos ciclos para haver 

repetibilidade dos resultados e serem possíveis as comparações dos 

resultados obtidos. Neste sentido, adotar o ciclo de condução urbana 

especificado nas normas NBR-7024 (e NBR-6601 para emissões) significa a 

oportunidade de se utilizar dados dos últimos 20 anos para as análises 

comparativas do programa de eficiência energética que se quer implantar e a 

determinação de suas metas futuras. 

É oportuno ressaltar que o cálculo analítico do consumo a partir do balanço 

de carbono deve considerar as diferenças de composição dos combustíveis 

brasileiros em razão da presença de álcool, de acordo com as prescrições 

das normas norte-americanas do Code of Federal Regulations Part 600 Fuel 

Economy of Motor vehicles (600.113-93 por exemplo) ou equivalentes.  

 

2. Definição de procedimentos padronizados e replicáveis para ensaios e 
testes de veículos pesados. Para os veículos pesados e fora de estrada, 

não há exigências sobre as medições de eficiência energética. Existem vários 

ciclos de condução para veículos pesados, porém não são adotados 

oficialmente para a certificação de emissões. Em lugar destes, são utilizados 

ciclos de ensaios em dinamômetro para motores, para os quais são definidos 

regimes de ensaio através de pontos torque-rpm em função do tempo. Nos 

ensaios de regimes constantes, 13 pontos são tomados como 

estatisticamente representativos do uso do motor em trânsito e cada ponto 

tem um peso no cômputo da média do ensaio. Nos ensaios transientes, são 

definidas duas curvas rpm*tempo e torque*tempo a serem seguidas 

simultaneamente, como representarivas dos usos em trânsito urbano, rural e 
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de estrada. A legislação brasileira de emissões segue a regulamentação 

européia, de forma que os ciclos adotados para motores pesados são os 

seguintes: 

a) Ciclo ECE R 49 (13 pontos antigo) – até o ano 2004 para todos os 

tipos e combustíveis; 

b) Ciclo ESC (13 pontos novo) –desde o ano 2004 para motores diesel 

sem dispositivos de pós-tratamento de gases (catalisador, filtros etc.). 

c) Ciclo ETC – desde 2005 para motores a gás e todos com pós-

tratamento de gases de escapamento 

Entretanto, o consumo de combustível é medido normalmente nos ensaios de 

emissão de motores, pois faz parte dos cálculos, entretanto não é 

apresentado como resultado do teste, permanecendo “desconhecido”. 

Entendemos que o cálculo da média ponderada do consumo específico 

(determinada em g/kWh pelos mesmos procedimentos de cálculo das 

emissões) poderá ser adotado como um parâmetro de referência para a 

“eficiência energética dos motores de veículos pesados no ciclo de emissões” 

e utilizado para efeito de comparação dos motores. Este parâmetro também é 

muito útil para a transformação dos valores de emissão em g/kWh para g/km 

dos veículos através da medição do consumo de combustível de cada 

aplicação em km/l18. Atualmente, o parâmetro “consumo específico” é 

divulgado apenas como uma curva em função da rpm na condição de cargas 

ou acelerações máximas (WOT – wide open throttle), o que é menos 

significativo como parâmetro representativo da eficiência energética média. 

                                                 
18 Estimativa do Potencial Poluidor para Veículos Pesados – Marcio R. A. Schettino; Gabriel M. 

Branco; Fábio C. Branco -  SIMEA - 2001 
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Figura 18. Ciclos de ensaio de emissões para veículos pesados utilizados no Brasil 

Para os motores não veiculares e de veículos fora de estrada o Brasil não 

possui regulamentação de emissões. Porém a EPA adota ciclos transientes 

diferentes dos adotados para motores rodoviários, sobrecarregando mais ou 

menos o motor em teste, de acordo com a sua aplicação. Para melhor 

visualização e comparação dos ciclos a Figura 19 a seguir apresenta alguns 

dos diversos exemplos, porém em gráficos de torque*rpm. 
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Figura 19. Ciclos de ensaio para motores de aplicações especiais 

3. Difusão dos indicadores de eficiência veicular. A partir dos resultados de 

medições de consumo em cidade e em estrada, fornecidos pelos fabricantes 

e importadores de acordo com a ABNT NBR 7024 para os veículos leves e 

passíveis de comparação crítica com os dados do PROCONVE disponíveis 

no IBAMA, bem como dos consumos específicos médios calculados ou 

medidos nos ensaios de emissão de motores de veículos pesados e de 

aplicações especiais, pode ser preparado um plano de comunicação e 

informação aos consumidores e ao mercado. Naturalmente que não se trata 

apenas de apresentar os valores de consumo específico constatados, mas é 
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imprescindível organizar adequadamente os dados e informar sobre o seu 

significado, impacto na formação das despesas familiares em condições 

típicas, implicação ambiental, etc, de modo a orientar os consumidores para 

considerar na eficiência um valor adicional de seu carro e levar as 

montadoras a tomar cada vez mais este aspecto em conta, na medida em que 

é um fator que afeta a decisão de compra. Em anexo a essas notas se 

apresenta uma sugestão de conteúdo para um Guia do Comprador de 

Automóveis no Brasil. Além de material impresso certamente devem ser 

avaliados outros conteúdos mais específicos e considerados outros veículos 

de informação, em particular buscando atingir os profissionais da imprensa 

automotiva e de um modo mais geral, adotando os recursos da Internet, por 

exemplo mediante os portais do CONPET e das demais instituições 

envolvidas. 

4. Introdução da etiquetagem comparativa e voluntária. Evidenciando a 

classificação de um determinado modelo entre os demais de sua classe e 

eventualmente seu posicionamento em uma escala absoluta de eficiência, 

esta etapa requer uma discussão ampla e construtiva com a indústria, em 

especial na definição do número de classes e categorias de veículos a ser 

adotado. Logrado o consenso quanto à metodologia, difundidos os 

procedimentos e o significado dos indicadores de consumo específico, pode-

se partir para a compulsoriedade da etiquetagem, que poderá incluir outros 

aspectos além do energético, como ruído, segurança e características de ciclo 

de vida. Além de serem coladas aos pára-brisas dos carros, tais etiquetas 

podem ser usadas em posters nos showrooms das lojas, em cartazes 

comparando etiquetas entre montadoras, em revistas especializadas, etc. 

Nesta fase, a simples classificação dos produtos, por exemplo, de “A” 

(melhor) a “G” (pior entre os concorrentes) estimulará a busca por melhores 

posições. Esta tendência fará com que as classes sejam atualizadas 

naturalmente e um produto que fique estagnado tenderá a ocupar classes 

piores no decorrer do tempo. Poderão ser buscados prêmios e isenções de 

impostos para os produtos que superarem determinado nível e, inversamente, 

existindo tal classificação e etiquetagem obrigatória, poderá ensejar que seja 
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proibida a importação de produtos que piores do que a última classe G, como 

proteção à indústria nacional. 

5. Definição de limites máximos de consumo específico ou mínimos de 
eficiência. Especificamente nos termos da Lei 10.295/01, devem ser 

estabelecidas metas compulsórias de desempenho energético, ajustadas com 

as montadoras, considerando a evolução tecnológica e a experiência 

internacional, o que deverá ser um segundo passo do Programa. Cabe nesse 

sentido ampliar ainda mais a discussão mencionada anteriormente, impondo 

uma definição cuidadosa para o procedimento de cálculo das médias e limites 

(por montadora, por modelo ou por classe) e as formas de penalização das 

eventuais infrações.  

 

 Como uma contribuição para a definição de categorias para a divulgação de 

valores de consumo específico e no processo de etiquetagem, a Tabela 1 apresenta 

uma avaliação dos diferentes critérios que podem ser adotados12. Usualmente a 

capacidade do motor é o parâmetro mais adotado. 

 

Tabela 1. Parâmetros para definição das categorias de veículos 

Parâmetro para classificação simplicidade 
disponibilidade 
de informação 

dificuldade de 
manipulação 

preço do veículo + +/- - 

peso do veículo + + +/- 

potência do motor + + +/- 

capacidade do motor + +/- +/- 

tamanho do veículo  +/- + + 

número de assentos + + - 

 
 
 

5. Conclusões e recomendações  
 

Um aspecto não comentado anteriormente, mas de inegável relevância 

refere-se às relações entre um maior desempenho energético dos veículos e os 

objetivos da política energética nacional. Certamente há um alinhamento de 

propósitos nesse sentido, cabendo destacar que entre os ganhos decorrentes da 
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maior eficiência energética, além do aumento da produtividade econômica e 

melhoria das condições ambientais, tem-se um ajuste racional das dimensões do 

mercado de combustíveis e a possibilidade de consolidar a auto-suficiência no 

abastecimento atuando pela demanda. Também deve ser lembrado que a maior 

visibilidade das diferenças de eficiência entre os veículos disponibilizados no 

mercado e de seu impacto energético e ambiental pode e deve desejavelmente 

induzir à implantação de medidas de diferenciação tributária, aliás, como 

freqüentemente adotado em países desenvolvidos, conforme mencionado 

anteriormente para o caso britânico. 

 

A ampla disponibilidade de informações de consumo veicular pode também 

induzir à adoção de critérios de eficiência em processos competitivos de compra de 

veículos, como nas licitações promovidas pelo poder público. Outras possibilidades 

por detalhar são a concessão de prêmios e selos de alta eficiência energética e 

baixa emissão de poluentes anuais para os veículos nacionais. Em todos esses 

casos os custos são bastante reduzidos frente aos importantes benefícios que 

podem ser obtidos. Um tema emergente que se associa com os benefícios do 

incremento do desempenho energético refere-se à redução de emissão de gases de 

efeito estufa, no âmbito da Convenção de Câmbio Climático, com Protocolo de 

Kyoto e suas conseqüências, que poderá auxiliar a viabilizar os eventuais custos 

adicionais de um programa que permita efetivamente reduzir o consumo de 

combustível. 

 

O incremento da eficiência veicular é de real interesse para desenvolvimento 

da indústria automobilística nacional, associando-se à evolução tecnológica dos 

veículos brasileiros e sua harmonização com os modelos oferecidos nos países 

desenvolvidos. A redução da relativa distância da tecnologia automotiva brasileira 

daquela praticada nos países mais desenvolvidos certamente significará um 

relevante diferencial competitivo adicional para esse segmento, que ao longo dos 

últimos 30 anos incrementou a produção anual de veículos de forma significativa, 

passando de 679 mil unidades a 2,2 milhões19.  O desafio nesse contexto é atender 

                                                 
19 ANFAVEA, 2005 
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a essa demanda tecnológica em um mercado com limitações aquisitivas como o 

brasileiro. 

 

A utilização eficiente de energia para transportar pessoas e bens 

naturalmente não depende apenas do desempenho dos veículos. Entre outros 

aspectos, são relevantes os padrões de comportamento dos motoristas, a qualidade 

dos combustíveis e a estrutura viária, que devem merecer atenção visando a 

economia de combustíveis. Um estudo do Instituto de Engenharia de São Paulo 

apontou um desperdício anual de aproximadamente 6 bilhões de dólares associado 

ao combustível queimado pelos carros parados em engarrafamentos na capital 

paulista20. Em outra direção, a difusão e a adoção de padrões de direção mais 

conscientes do dispêndio energético podem levar a economias superiores a 15%. 

Não obstante, todos esses aspectos são complementares, não excludentes e não 

reduzem a importância de dar atenção à eficiência dos veículos brasileiros.   

 

Não cabem dúvidas sobre a oportunidade e a existência de condições 

adequadas para implementar um programa de eficiência veicular no Brasil, 

considerando inicialmente os veículos leves. Uma questão chave nesse processo é 

como lograr o comprometimento e a cooperação dos agentes envolvidos, que 

englobam órgãos do setor automobilístico, energético, ambiental, entre outros. Não 

obstante, a ampla experiência brasileira com programas de fomento a eficiência 

energética e de etiquetagem indica que esse ponto, desde que corretamente levado 

em conta, não constitui um obstáculo, mas um vetor de oportunidades que reforça 

os propósitos do programa. É essencial portanto desenhar um processo consensual, 

progressivo, com passos e responsabilidades definidas, os resultados serão 

realmente compensadores. Com certeza a valorização e o incremento da eficiência 

veicular traz ganhos em todos os níveis, desde a montadora até o consumidor e o 

cidadão. 

 

                                                 
20 Silva, C., “Engarrafamentos consomem US$ 6 bi por ano, só em combustível”, O Estado de São 

Paulo, Caderno de Economia, 21/08/2005  
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Anexo 

Guia de Consumo, Desempenho e Emissões de 
Veículos Automotivos 

 

1. Introdução 

Muitas informações técnicas relativas ao desempenho e ao consumo de veículos 
leves são usualmente disponibilizadas pelos fabricantes para o consumidor. 
Entretanto, por não estarem sistematizadas de forma que seja possível uma análise 
comparativa baseada nestes dados, estas informações acabam não recebendo a 
devida importância.  

Algumas revistas especializadas realizam testes comparativos de veículos adotando 
metodologias específicas, que em geral, não contam com o reconhecimento das 
montadoras de veículos, embora sejam eventualmente divulgadas de forma ampla.  

Os vendedores e compradores de veículos normalmente observam o preço, a 
potência e informações sobre o conforto e a segurança; apenas nos “manuais do 
usuário” se encontram os dados de consumo de combustível (cidade e estrada), que 
é variável de importância para o uso eficiente de combustíveis. As emissões de 
poluentes não são normalmente apresentadas ao consumidor, restringindo-se à 
informação de que são cumpridas as determinações do PROCONVE. 

A apresentação de dados de consumo de combustível relativos a todos os veículos, 
referenciados à uma mesma base de forma a permitir uma análise comparativa, que 
sejam reconhecidos pelas montadoras, incluindo além das informações sobre  
desempenho e emissões, permite ao consumidor considerar tais fatores no 
momento da tomada de decisão pela aquisição de um determinado modelo. 

 

2. Objetivo 

Fornecer ao consumidor informações relativas a consumo, desempenho e emissões 
dos veículos leves fabricados e comercializados no País. Os dados serão fornecidos 
pelas montadoras e deverão estar referenciados a uma mesma base de forma a 
permitir uma análise comparativa dos valores informados, permitindo ao consumidor 
considerar estes fatores antes de tomar a decisão de adquirir um veículo e 
estimulando a competição saudável entre os fabricantes. 
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3. Conteúdo sugerido para o Guia e o Site com as informações de 
consumo dos veículos 

Como uma contribuição preliminar a formatação do Guia e do site para difusão das 
informações de consumo veicular, sugere-se a seguinte lista de tópicos: 

 

Introdução 

Mensagem introdutória de todos os agentes que participaram da confecção 
do Guia: setor público (MME, CONPET, INMETRO, ANP, IBAMA, 
CETESB/SMA, etc) e setor privado (associação de classe dos fabricantes, 
montadoras e importadores). 

Menção à importância do uso adequado do veículo (mais economia e menos 
emissões), descrevendo também a necessidade de manutenção do veículo e 
do uso do combustível correto e com boa qualidade. 

Menção a importância na escolha de combustíveis com tecnologias menos 
poluentes e a evolução tecnológica dos motores que os combustíveis 
alternativos e/ou renováveis, como o gás natural, o álcool e o biodiesel, 
propiciam. 

Tabela com os melhores e os piores veículos do ano 

Tabela comparativa dos veículos nacionais com os modelos de melhor 
desempenho em outros países 

 

Informações técnicas dos veículos (exemplo) 
  
1. Classe de uso do veículo: passageiros, comerciais leves, médios e 

pesados 
2. Fabricante: nome (Volkswagem, Fiat, Honda, Ford etc.) 
3. Modelo: como definido pelo fabricante (Fox, Polo, Golf, Parati, Santana 

etc.) 
4. Tipo: por exemplo duas portas (2P), quatro portas (4P) 
5. No. de passageiros ou capacidade de carga 
6. Combustível: gasolina (G), álcool (A) ou gás natural (GN), para “flexible 

fuel” indicar os dois casos 
7. Volume do tanque [litro] 
8. Cilindrada [cm3 ou litro] 
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9. Potência [kW] 
10. Consumo em cidade [km/litro] 
11. Consumo em estrada [km/litro] 
12. Consumo anual [litro]: por exemplo, assumir a média de uso de 15.000 

km/ano, dos quais 60% na cidade e 40% na estrada 
13. Custo típico anual em combustível [R$]: considerando os preços 

médios informados pela ANP    
14. Emissões [g/km]: considerar as emissões regulamentadas pelo 

PROCONVE, CO2, CO, NOx, HC, SO2, etc., podendo ser adotada uma 
emissão equivalente ponderada, ou uma simples classificação como a 
adotada pela EPA, mostrada na tabela abaixo, que pode ser apresentada 
como na figura seguinte. No caso do CO2, recomenda-se a apresentação 
da emissão da parcela não renovável para evidenciar a característica 
ecológica do combustível, enquando que os aspectos tecnológicos 
permanecem evidenciados pelo consumo. 

 
Limites de emissão para 160.000-190,000 km 

Máximo Permitido em gramas por km 
Classe 

NOx NM_HC CO Particulados Aldeídos 
10 0,00 0,000 0,0 0,000 0,000 
9 0,01 0,006 1,3 0,006 0,002 
8 0,02 0,034 1,3 0,006 0,007 
7 0,02 0,044 1,3 0,006 0,007 
6 0,04 0,056 2,6 0,006 0,011 
5 0,06 0,056 2,6 0,006 0,011 
4 0,09 0,056 2,6 0,012 0,011 
3 0,12 0,097 2,6 0,012 0,011 
2 0,19 0,112 2,6 0,037 0,011 
1 0,37 0,174 4,0 0,050 0,017 
0 0,56 0,174 4,5 0,075 0,020 
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Dados Técnicos complementares 

Relação entre eficiência energética e impacto ambiental, valorizando a 
redução no consumo de combustível, a economia proporcionada ao usuário e 
as emissões de poluentes evitadas com a escolha de veículos mais eficientes. 

Menção aos procedimentos dos testes e ensaios utilizados para a obtenção 
das informações contidas na Cartilha. Citar as diferenças dos testes em 
cidades e estradas. 

Tabela de cálculo rápido e fácil para estimar os custos semanais, mensais e 
anuais com um dado veículo, utilizando os diferentes combustíveis 
disponíveis. Estimular o consumidor a comparar os custos anuais de 
combustível entre os diversos veículos similares. 

Glossário de termos técnicos usados. 
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Exemplo de tabela comparativa 
 

Fabricante  
Modelo 

C
om

bu
st

ív
el

 

Vo
lu

m
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do
 ta
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ue

 
[L

] 

C
ili

nd
ra

da
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m
3 ] 

Po
tê

nc
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Tr
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sm
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Pe
so

 [k
g]
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 d
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a 

 [L
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út

il 
[k

g 

A
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ss
ór
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s 

C
on
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m

o 
[k

m
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] 

C
id
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e 

C
on
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m

o 
[k

m
/L

] 

Es
tr

ad
a 

C
on

su
m

o 
an

ua
l [

L]
 

  Volkswagen 
           

Gol 
           

1.0 8V 
G(A) 51 999 60 

M 
5s-1R 

L 

878 
(880) 285 S 13,5 

(9,8)   

1.0 16V G 51 999 50 
 

M 
5-1 978 285 S 16,5 16,5  

1.0 16V Turbo G  1.596 90 M 
5-1 947 285 S    

1.6 G  1.596 80 M 
5-1 947 285 S 17,2 13,4  

1.8 G 
2p (4p) 51 1.781 85 M 

5-1 
998 

(1010) 285 S    

Power Special 
G(A) 51 999 50 

M 
5s-1R 

L 
880 285 S 13,5 

(9,8) 
16,7 

(12,2)  

Kombi            

Standard 
G(A) 45 999 40 

M 
5s-1R 

L 
1250 804 S 7,8 

(5,8) 
9,0 

(6,7)  

Furgão 
G 45 999 40 

M 
5s-1R 

L 
1150 4806 S 7,8 

(5,8) 
9,0 

(6,7)  

Lotação 
G(A) 45 999 40 

M 
5s-1R 

L 
1250 804 S 7,8 

(5,8) 
9,0 

(6,7)  

Escolar 
G(A) 45 999 40 

M 
5s-1R 

L 
1250 804 S 7,8 

(5,8) 
9,0 

(6,7)  

 
 


